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Competência: exercer as atribuições de orientação, fiscalização e correição 

dos serviços judiciários de 1º grau e de controle da Polícia Judiciária Militar, 

com atribuições em todo o território do Estado de Minas Gerais. 

 

Missão: zelar pela regularidade dos serviços judiciários prestados pela 1ª 
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Visão: Ser reconhecida como órgão responsável pela promoção da excelência 

na prestação dos serviços judiciários de 1º grau. 
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APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO 
 
  

Para o ano-base de 2010, o relatório anual da Corregedoria da Justiça 
Militar tem nova formatação, objetivando permitir a melhor visualização dos 
dados que retratam as atividades jurisdicionais da Justiça Militar de primeiro 
grau. Os dados registrados no relatório possibilitam não apenas conhecer a 
Justiça Militar em seu momento atual, como também planejar a construção de 
seu futuro. 

 No relatório que ora apresento, destaca-se a evolução das ações cíveis 
em relação às ações criminais. Em 2010, foram distribuídas 903 novas ações 
cíveis (fl. 11), sendo que, no mesmo período, foram recebidas apenas 130 
denúncias (fl. 13). Conforme registram os dados de fl. 09, o acervo de 
processos cíveis em tramitação chegou ao patamar de 1.603 processos, sendo 
que, destes, 1.490 são de conhecimento e 113 são de execução. Este acervo 
já ultrapassou o de processos criminais, que ficou em 1.568 feitos, sendo que, 
destes, 864 são processos de conhecimento, 121 são de execução, 247 estão 
suspensos condicionalmente e 336 estão em execução de transação penal. A 
comparação dos processos de conhecimento em tramitação é bastante 
reveladora. Ao final de 2010, havia 1.490 processos cíveis e 864 processos 
criminais em tramitação. Os números revelam que hoje a Justiça Militar de 
Minas Gerais exerce, predominantemente, a jurisdição civil. 

 Vale notar que, no período, foram julgados 477 processos de 
conhecimento cíveis, sendo que, nestes, foram proferidas 319 decisões que 
reconheceram, quanto ao pedido, a sua total procedência, 118 decisões que 
declararam a sua improcedência, 11 que reconheceram a sua parcial 
procedência; e 29 feitos foram terminados sem julgamento de mérito (fl. 26). 
Estes números revelam significativo aumento de produtividade nos julgamentos 
cíveis em relação ao ano anterior, no qual foram julgados apenas 317 
processos, sendo que, destes, 279 tiveram julgamento de mérito e 38 foram 
encerrados sem enfrentar o mérito da pretensão deduzida em juízo (fl. 26 – 
Rel. 2009). O aumento da produtividade verificado em 2010 foi de 50,47%. 

 Nos registros relativos ao âmbito criminal, também merece atenção o 
fato de que 172 denúncias oferecidas pelo Ministério Público foram rejeitadas, 
com a interposição de apenas 07 recursos em sentido estrito, e de que 
somente 130 denúncias foram recebidas. Também é necessário observar que 
1.936 Inquéritos Policiais Militares e peças de informação foram arquivados (fls. 
13 e 15) em 2010.  Estes números sugerem que a investigação criminal está 
sendo mal utilizada, o que compromete a credibilidade da Justiça Militar, já que 
a imensa maioria das investigações acaba sendo arquivada. Os números 
também sugerem que a Justiça Militar emprega de maneira significativa os 
seus recursos humanos e materiais na realização de atividade administrativa 
de investigação criminal que sequer chega a propiciar a atividade jurisdicional. 
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Com base nesta perspectiva, a Corregedoria da Justiça Militar propôs ao Órgão 
Pleno do Tribunal de Justiça Militar a regulamentação da tramitação direta dos 
IPMs entre a autoridade de polícia judiciária militar e os membros do Ministério 
Público, sem prejuízo do controle do andamento dos feitos no sistema 
eletrônico do Tribunal de Justiça Militar. 

 É ainda possível constatar o expressivo aumento da produtividade dos 
juízes de primeiro grau no exercício da competência criminal em relação ao 
ano anterior. No âmbito da competência criminal, foram proferidas 340 
decisões que efetivamente enfrentaram o mérito da pretensão punitiva (fl. 14), 
sendo que, no ano anterior, foram proferidas 275 decisões nessa condição (fl. 
02 Rel. 2009). O aumento da produtividade no ano de 2010 foi da ordem de 
23,6%. 

O destaque negativo foi para o elevado número de decisões 
reconhecendo a ocorrência da prescrição, que chegou a 381 processos, 
envolvendo 597 acusados (fl. 14). No ano anterior, foram proferidas 256 
decisões reconhecendo a prescrição (fl. 03 Rel. 2009). A 2ª AJME concentrou o 
maior número de feitos em que ocorreu a prescrição, 274; sendo que, na 1ª 
AJME, foram 59 processos; e na 3ª AJME apenas 48. O fato demonstra a 
existência de má gestão administrativa na 2ª AJME e mereceu atenção 
especial da Corregedoria, que emitiu orientações específicas para a 
observância da Resolução nº 112 do Conselho Nacional de Justiça e 
encaminhou os autos da correição extraordinária que realizou na referida 
auditoria ao órgão Pleno do Tribunal de Justiça Militar, para conhecimento e 
medidas cabíveis. 

 No que diz respeito ao cumprimento da Meta 2 do Conselho Nacional de 
Justiça, a Justiça Militar de primeiro grau teve excelente desempenho no ano 
de 2010. A 1ª e a 3ª AJME cumpriram integralmente a referida meta. A 2ª 
AJME, muito embora tenha recebido a contribuição de 3 (três) Conselhos 
Extraordinários de Justiça, não conseguiu cumprir a referida meta, deixando 
um acervo de 16 processos sem julgamento. Mesmo assim, a Justiça Militar 
mineira apresentou um desempenho que a colocou entre os melhores tribunais 
do país (www.cnj.jus.br).  

 Analisando as causas registradas para o adiamento das audiências 
criminais, verifica-se que, em 39 % dos casos, a audiência foi adiada por 
ausência do acusado (fl. 23). Este dado revela a necessidade de aprimorar a 
forma de comunicação com as unidades militares responsáveis por fazer a 
apresentação do militar. Neste sentido, a Corregedoria da Justiça Militar 
expediu ofício ao Cel PM José Anísio Moura, diretor de Tecnologia e Sistemas 
da Polícia Militar, solicitando-lhe a concessão de acesso restrito aos escrivães 
judiciais para as informações de “localização” e “intimação ao comandante”, 
Ofício n. 212/2010. No entanto, a Corregedoria não obteve resposta do referido 
órgão.  
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Os dados permitem constatar, quanto à natureza dos crimes militares 
analisados por esta Justiça Especializada, que os crimes contra a 
Administração Militar constituíram a causa de pedir de 47,26 % das denúncias 
oferecidas e os crimes contra a pessoa constituíram 30,59 % das acusações (fl. 
19).  

Quanto aos recursos oferecidos em primeiro grau de jurisdição, na área 
cível, o Estado de Minas Gerais interpôs 153 recursos e os autores das ações 
interpuseram outros 74 recursos (fl. 27). Na área criminal, pôde-se constatar 
que a defesa interpôs 94, o que representa 80% do total, e o Ministério Público 
interpôs 23 recursos, o que representa 20% (fl. 15).  

A análise crítica dos dados registrados no presente relatório, certamente, 
possibilitará elaborar e realizar ações estratégicas capazes de promover a 
melhora da qualidade dos serviços judiciários desta Justiça especializada. 
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CORREGEDORIA: ATIVIDADES DE DESTAQUE REALIZADAS EM 2010 
 

 consolidação dos Atos Normativos da Corregedoria, dispostos e 
organizados no Provimento 01/2010; 

 realização de inspeção nas Unidades Militares Prisionais – 1º BPM/ 1ª 
RPM, Regimento de Cavalaria Alferes Tiradentes/ CPE, 2º BBM, 22º 
BPM, 34º BPM; 

 realização da Correição Extraordinária da 2ª AJME, com resultados e 
orientações para solução dos problemas encontrados, expressos no 
Relatório Parcial e no Relatório Final da Correição; 

 desenvolvimento do novo Sistema de Gerenciamento de Processos – 
SINGEP –, em parceria com a Gerência de Informática; 

 realização de treinamento com todos os servidores da 1ª Instância e da 
Corregedoria nas Tabelas Unificadas do CNJ e no novo SINGEP; 

 realização de treinamento em Brasília – DF –, com servidores 
representantes dos três cartórios e da Corregedoria, intitulado “Aspectos 
Práticos dos Ritos Processuais nas Auditorias Militares”, ministrado pela 
Lex Cursos Jurídicos; 

 acompanhamento das Metas Prioritárias do CNJ na 1ª Instância; 

 realização do mapeamento dos fluxos e das rotinas cartorárias da 1ª 
Instância; 

 realização de 3 (três) cursos de preparação de Juízes Militares, em 
parceria com a UFMG, atendendo a 52 (cinquenta e dois) oficiais PM e 
32 (trinta e dois) oficiais BM; 

 promoção, junto ao E. Tribunal de Justiça Militar, da convocação de 3 
(três) Conselhos Extraordinários de Justiça, que contribuíram para que a 
2ª AJME cumprisse a Meta 2 do CNJ, o que efetivamente acabou não 
acontecendo; 

 realização de 1 (uma) Correição Parcial por Representação, provida; 

 contribuição para a elaboração do texto da Resolução n. 4.092- CGPM, 
de 12 de julho de 2010, que define procedimentos, estabelece vagas, 
dispõe sobre a execução, o acompanhamento e o controle de penas 
impostas a presos, para cumprimento no âmbito da Corporação; 

 promoção, junto ao Presidente do E. Tribunal de Justiça Militar, da 
retirada dos militares requisitados à PMMG dos serviços judiciários dos 
cartórios das três auditorias; 

 mudança na forma de apresentação e no conteúdo do Relatório Anual 
da Corregedoria, com foco na melhoria visual e na organização eficiente 
das informações apresentadas. 
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A‐ MATÉRIA CRIMINAL

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

IPMs e outras peças de informação em tramitação  (1) 1.989 699 717 573

Processos  em tramitação(2) 864 287 331 246

Total de Feitos em Tramitação ao final de 2010 (1) + (2) 2.853 986 1.048 819

Processos em execução (3) 121 43 23 55

Processos com suspensão processual (Lei 9.099)(4) 247 112 101 34

Processos com transação penal(Lei 9.099) (5)  336 95 121 120

Total em cartório tramitando  (1)+(2)+(3)+ (4)+(5) 3.557 1.236 1.293 1.028

B‐ MATÉRIA CÍVEL

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos em tramitação 1.490 575 464 451

Processos em execução 113 3 75 35

Total  de processos civeis 1.603 578 539 486

AB‐ MATÉRIA CRIMINAL + MATÉRIA  CÍVEL

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Feitos criminais tramitando (Proc. Investigatórios + Processos+ 

Execução + Lei 9099 3.557 1.236 1.293 1.028

Feitos Cíveis tramitando  (processos + cumprimento de 

sentença) 1.603 578 539 486

Total de Feitos na 1ª Instância ao final de 2010 (1) + (2) 5.160 1.814 1.832 1.514

Fonte: Relatórios Mensais

TOTAL DE FEITOS (CÍVEIS E CRIMINAIS)  AO FINAL DO ANO DE 

2010

MOVIMENTO PROCESSUAL  AO FINAL DO ANO DE 2010 

MOVIMENTO PROCESSUAL  AO FINAL DO ANO DE 2010

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

ACERVO  PROCESSUAL DO 1º GRAU DA JUSTIÇA MILITAR  AO FINAL DO ANO  DE 2010
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META 1‐ CNJ 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos  de conhecimento distribuídos  (cíveis e criminais) 1.051 332 374 345

Julgados encerrados 883 275 310 298

Percentual de cumprimento da meta 84% 83% 83% 86%

Meta 1:  julgar quantidade igual à de processos de conhecimento distribuídos em 2010 e parcela de estoque

META 2 ‐ CNJ 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos incluídos na meta    (cíveis e criminais) 446 76 305 65

Processos encerrados 430 76 289 65

Processos pendentes de julgamento ao final de 2010 16 0 16 0

Percentual de cumprimento da meta 96% 100% 95% 100%

Meta 2:  julgar todos os processos de conhecimento distribuídos em 1º grau até 31/12/2007

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

CUMPRIMENTO DAS  METAS CNJ  - ANO 2010

Fonte: Relatórios mensais
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1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Nº de  procedimentos investigatórios  (Criminal) 2.306 768 772 766

Nº  de processos Cíveis 903 298 304 301

Total  de feitos distribuídos  na Justiça Militar 3.209 1.066 1.076 1.067

2005 2006 2007 2008 2009 2010

AÇÕES CÍVEIS AJUIZADAS 171 275 297 319 565 903

PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS DISTRIBUÍD2.495 2.643 2.506 2.654 2.626 2.306

Fonte: Relatórios Mensais

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

FEITOS  DISTRIBUÍDOS   DURANTE O  ANO DE 2010

72%, CRIMINAL

28%, CÍVEL

FEITOS DISTRIBUIDOS  NO 1º GRAU DA JUSTIÇA MILITAR  AO FINAL DE 2010

Nº de  procedimentos
investigatórios  (Criminal)

Nº  de processos Cíveis

171
275 297 319

565

903

2.495
2.643

2.506
2.654 2.626

2.306
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ANO-BASE 2010

Procedimentos Investigatórios distribuídos (casos novos) Total 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Auto de Prisão em Flagrante 167 56 57 54

Inquérito Policial Militar 1.775 581 603 591

Inquérito Policial 23 12 5 6

Termo de Deserção 11 5 1 5

Sindicância 68 20 21 27

Outras  peças de informação (Representação, Termo Circunstanciado) 262 94 85 83

 Total de distribuídos  no ano  de 2010  (Procedimentos Investig.) 2.306 768 772 766

IPMs e outras peças de informação arquivados em 2010 1.936 601 696 639

Remetidos a outro juízo (Incompetência da Justiça Militar) 318 78 130 110

 Total  * 2.254 679 826 749

Denúncias oferecidas (1) 302 86 140 76

Denúncias recebidas (2) 130 34 50 46

Denúncias rejeitadas (1) - (2) 172 52 90 30

Homologação de Transação Penal (Lei 9.099)  419 123 161 135

Número de beneficiados pela Transação penal 549 173 214 162

 Autos de deserção aguardando captura ou apresentação 137 47 49 41

Correição Parcial por Representação  do Corregedor 1 0 1 0

Fonte: Relatórios Mensais

FASE PRÉ-PROCESSUAL (INVESTIGATÓRIA) 

 MATÉRIA CRIMINAL -  FASE INVESTIGATÓRIA

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

*Obs:   Os feitos arquivados e os remetidos a outro Juízo não necessariamente foram distribuídos em 2010, podendo os mesmos  

terem sidos  distribuídos em anos anteriores (acervo remanescente)
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1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Denúncias recebidas 130 34 50 46

Total de denunciados (oficiais, praças e ex-militares) 424 119 193 112

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Audiências de Interrogatório realizadas 300 120 106 74

Número de interrogados ouvidos 377 154 123 100

Audiências de Inquirição de testemunhas realizadas 472 150 207 115

Número de testemunhas ouvidas 1080 319 497 264

Leitura de Sentença 309 97 104 108

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Expedidas 280 107 113 60

Devolvidas 218 54 130 34

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos Suspensos  132 32 83 17

Número de beneficiados 146 33 92 21

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos Julgados ( absolvição/condenação) 340 99 118 123

Número de acusados julgados 499 189 149 161

Número de processos prescritos 381 59 274 48

Número de acusados com processos prescritos 597 76 460 61

Sentenças proferidas 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Sentenças  exclusivamente absolutórias 184 48 72 64

Sentenças  exclusivamente Condenatórias 117 37 31 49

Sentenças absolutórias/condenatórias 39 14 15 10

total 340 99 118 123

Processos Arquivados * 858 213 451 194

Fonte: Relatórios Mensais

*  considera‐se arquivados  todos  os processos  baixados ao arquivo, ainda que julgados  anos  anteriores.

Cartas Precatórias

Aplicação da Lei 9.099  durante o ano de 2010

Julgamentos

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

 MATÉRIA CRIMINAL - FASE PROCESSUAL

Audiências realizadas

FASE PROCESSUAL
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RECURSOS PROTOCOLADOS MP DEF MP DEF MP DEF MP DEF

Apelação                                               15 93 7 38 6 28 2 27 108

Agravo em execução                              1 1 0 0 0 0 1 1 2

Recurso em Sentido Estrito                    7 0 1 0 6 0 0 0 7

Reexame necessário                              0 0 0 0 0 0 0 0 0

Conflito de competência                         0 0 0 0 0 0 0 0 0

Correição parcial                                    0 0 0 0 0 0 0 0 0

23 94 8 38 12 28 3 28

total

Legenda:

MP ‐ Recurso do Ministério Publico

DEF ‐  Recurso da Defesa

Recurso da Defesa 94

Recurso do Ministério Publico 23

Fonte: Relatórios Mensais

46 40 31117

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

RECURSOS CRIMINAIS PROTOCOLADOS DURANTE O ANO DE 2010

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

TOTAL

80%, DEFESA

20%, MP

RECURSOS CRIMINAIS PROTOCOLADOS

Recurso da Defesa Recurso do Ministério Publico
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Total 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos em execução 121 43 23 55

Processos com presos em Unidades Militares 33 18 6 9

Processos com presos em estabelecimento civil 35 10 8 17

Processos em cumprimento do Livramento Condicional 3 2 0 1

Processos em cumprimento do "sursis" processual 50 13 9 28

Condenados em cumprimento de execução da pena Total 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Condenados cumprindo pena  em Unidades Militares 33 18 6 9

Condenados cumprindo pena em estabelecimento civil 36 10 9 17

Condenados cumprindo pena (réus presos) 69 28 15 26

Condenados cumprindo liv. Condicional 5 2 0 3

Condenados cumprindo "sursis" penal 57 16 10 31

Foragidos  já julgados aguardando captura 17 10 1 6

Condenados internados em hospital psiquiatrico 1 1 0 0

Condenados cuja pena foi substituída por Med de 
Seg/tratamento ambulatorial 2 0 1 1

Fonte: Relatórios Mensais

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

 PROCESSOS EM EXECUÇÃO AO FINAL DO ANO DE 2010
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ANO-BASE 2010

TOTAL 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

76 25 27 24

4 2 0 2

11 1 7 3

8 2 3 3

44 15 19 10

2 0 2 0

153 28 61 64

0 0 0 0

0 0 0 0

19 5 11 3

1 0 0 1

318 78 130 110

Fonte: SISCONP

Porte ilegal de armas/Estatuto do desarmamento (Leis 

Abuso de autoridade (Lei nº 4.898/65)

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

Crimes de Tortura (Lei 9455/97)

ECA‐Estatuto da Criança e do Adolescente

TOTAL

INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR

Fuga de preso de estabelecimento civil

Não enquadramento em hipótese do art. 9º do CPM

Disparo de arma de fogo (Leis nºs 9.437/97 e 10.826/03)

Crime de trânsito ( Súmula 06 do STJ)

Litispendência

Tráfico de drogas 

PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS ENVIADOS À JUSTIÇA COMUM EM VIRTUDE DA 
INCOMPETÊNCIA DA   JUSTIÇA MILITAR 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL P/ A INCOMPETÊNCIA

Crimes dolosos contra a vida (Lei nº 9.299/97)
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APLICAÇÃO DA LEI 9.099 DUARANTE O ANO DE 2010 Total 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Número de processos suspensos no ano 132 32 83 17

Número de transações penais aplicadas 419 123 161 135

Total de feitos c/ aplicação da Lei 9.099/95 551 155 244 152

Número de beneficiados pela suspensão 146 33 92 21

Número de beneficiados pela Transação penal 549 173 214 162

Total de  beneficiados c/ aplicação da Lei 9.099/95 695 206 306 183

 FEITOS  EM TRAMITAÇÃO NAS SECRETARIAS DAS 
AUDITORIAS AO FINAL DE 2010 Total 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Número de processos suspensos em tramitação 247 112 101 34

Número de processos com transações penais em 
tramitação 336 95 121 120

2005 2006 2007 2008 2009 2010

processos suspensos 19 16 46 87 90 132

transação penal 51 39 106 421 442 419

Fonte: Relatórios Mensais

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

APLICAÇÃO DA LEI 9.099 
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%

SEGURANÇA EXTERNA I 0 0,0 0 0 0

AUTORIDADE E DISCIPLINA MILITAR II 29 6,12            10 12 7

SERVIÇO E DEVER MILITAR III 47 9,92            11 19 17

PESSOA IV 145 30,59          62 57 26

PATRIMÔNIO V 18 3,80            6 8 4

INCOLUMIDADE PÚBLICA VI 3 0,63            0 2 1

ADMINSTRAÇÃO MILITAR VII 224 47,26          44 120 60

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR VIII 8 1,69            1 6 1

474 100,0 134 224 116

* a incidência de fatos se refere ao número de  denúncias oferecidas

SEGURANÇA EXTERNA 0

AUTORIDADE E DISCIPLINA MILITAR 29

SERVIÇO E DEVER MILITAR 47

PESSOA 145

PATRIMÔNIO 18

INCOLUMIDADE PÚBLICA 3

ADMINSTRAÇÃO MILITAR 224

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR 8

Fonte: Relatórios Mensais

3ª          
AJMETotal

INCIDÊNCIA DE FATOS P/ ARTIGOS DO CPM  NAS DENÚNCIAS OFERECIDAS EM 2010

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

TOTAL

DOS CRIMES CONTRA: TÍTULO
1ª      

AJME
2ª          

AJME
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ADMINSTRAÇÃO MILITAR

ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA MILITAR
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224
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Incidência de crimes nas denúncias oferecidas em 2010
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1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Nº de  processos julgados (absolvição/condenação) 340 99 118 123

Nº  de processos prescritos 381 59 274 48

Nº de transações penais  aplicadas (Lei 9.099/95) 419 123 161 135

Nº de processos suspensos (Lei 9.099/95) 132 32 83 17

total 1.272 313 636 323

Julgados prescritotransação Suspensão

1ª AJME 99 59 123 32

2ª AJME 118 274 161 83

3ª AJME 123 48 135 17

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME
Nº de  processos julgados 99 110 118

Nº  de processos prescritos 59 274 48

Fonte: Relatórios Mensais

FEITOS CRIMINAIS SOLUCIONADOS  DUARANTE O ANO DE 2010

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR
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TIPO DE SENTENÇA 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME TOTAL %

ABSOLUTÓRIA 48 72 64 184 54,12    

CONDENATÓRIA 36 31 49 116 34,12    

PARCIALMENTE CONDENATÓRIA 15 15 10 40 11,76    

total 99 118 123 340 100,00 

1ª AJM E 2ª AJM E 3ª AJM E

ABSOLUTÓRIA 47 72 64

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

CONDENATÓRIA 36 31 49

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

PARCIALMENTE CONDENATÓRIA 12 15 10

Fonte: Relatórios Mensais

*  Considera-se parcialmente condenatória toda sentença  que tem em seu conteúdo  decisão absolutória/condenatória

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

PROCESSOS JULGADOS NA 1ª INSTÂNCIA, POR TIPO DE SENTENÇA, NO ANO DE 2010

31%

27%

42%

SENTENÇA CONDENATÓRIA, POR AUDITORIA

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

26%

39%

35%

SENTENÇA ABSOLUTÓRIA  , POR AUDITORIA

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

32%

41%

27%

SENTENÇA PARCIALMENTE  CONDENATÓRIA,  POR AUDITORIA

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME
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A B C D E F*

1ª AJME 2 27 25 3 45 0 102

2ª AJME 24 50 4 7 57 4 146

3ª AJME 16 29 4 12 26 6 93

TOTAL 42 106 33 22 128 10 341

% 12,32         31,09            9,68           6,45           37,54            2,93           100,00  

* 439 "f": reconhecimento da prescrição na  própria sentença

a inexistência de prova do fato ou do próprio fato

b o fato não constitui infração penal

c

d exclusão da ilicitude ou da culpabilidade, ou imputabilidade do agente

e ausência de prova suficiente para condenação

f extinção da punibilidade

Fonte: Relatórios Mensais

Fudamentação das sentenças absolutórias nos processos julgados no ano de 2010

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

Art. 439 do CPPM - fundamento legal da sentença

Total

inexistência de prova de que o acusado concorreu para a infração penal

439 CPPM ( fundamento legal da sentença)
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Audiências designadas

Audiências efetivamente realizadas

Audiências/Julgamentos  Adiados

Motivo do Adiamento A
u

d
iê

n
ci

as

Ju
lg

am
en

to
s

Total A J A J A J

A pedido da defesa 5 8 13 1 5 2 2 2 1
A pedido do Ministério Público 3 1 4 0 1 2 0 1 0
Ausência do Advogado 24 7 31 6 2 7 5 11 0
Ausência do Representante do MP 2 0 2 1 0 1 0 0 0
Ausência Militares p/ compor o Cons. 5 0 5 0 0 3 0 2 0
Por determinação do Juiz 15 5 20 4 1 9 4 2 0
Ausência Testemunha civil 11 0 11 1 0 1 0 9 0
Ausência testemunhas militares 13 0 13 7 0 4 0 2 0

Ausência dos acusados 92 11 103 27 4 22 6 43 1
Pela ocorrência da prescrição 11 0 11 10 0 1 0 0 0
Recusa da transação penal 20 0 20 20 0 0 0 0 0
Outros ( diligências, licença saúde juiz, 
feriado, falta energia elet. etc) 30 1 31 9 1 5 0 16 0

231 33 264 86 14 57 17 88 2

A pedido da defesa 4,92     

A pedido do Ministério Público 1,52     

Ausência do Advogado 11,74  

Ausência do Representante do MP 0,76     

Ausência Militares p/ compor o Cons. 1,89     

Por determinação do Juiz 7,58      Fonte: Relatórios Mensais
Ausência Testemunha civil 4,17      Fonte: Relatórios Mensais
Ausência testemunhas militares 4,92     

Ausência dos acusados 39,02  

Pela ocorrência da prescrição 4,17     

Recusa da transação penal 7,58     

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

CANCELAMENTO/ ADIAMENTO DE AUDIÊNCIAS E JULGAMENTOS DURANTE O ANO DE  2010

Total

2.623

90

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

2.359

264

Fonte: Relatórios  Mensais

100 74

1.066

992

74

828

738

90

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

729

629

100

A pedido da defesa;5%
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Ausência militares  para 
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Por determinação  do Juiz: 
7%

Ausência Testemunha Civil; 
4%

Ausência   Testemunhas 
Militares;  5%

Ausência do Acusado;   39%

Pela ocorrência da 
prescrição; 4%

Recusa da  transação  penal; 
8%

Outros  (diligência, 
feriado,etc;  12%

Motivos de adiamento de audiências/julgamentos
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DURAÇÃO DO PROCESSO*

Quantidade 

de processos % 1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

ATÉ 1 ANO 61 17,94 26 9 26

Entre  1  e 2 ANOS 55 16,18 28 7 20

Entre 2 e 3 ANOS 78 22,94 26 24 28

Entre 3  e 4 ANOS 90 26,47 11 49 30

Entre  4 e 5  ANOS 28 8,24 2 17 9

ACIMA DE 5 ANOS 28 8,24 6 12 10

total 340 100,00 99 118 123

* O tempo de duração do processo é computadado entre a data  do recebimento da denúncia até a data de  julgamento

* O tempo médio de duração do processo na Justiça Militar, em2010, foi de 2 anos e 08meses e 11 dias

* O tempo médio de duração do processo na 1ª Auditoria foi  de 764 dias, ou seja,   2 anos  e 11 dias

* O tempo médio de duração do processo na 2ª Auditoria foi  de 1.205 dias, ou seja, 3 anos, 4 meses  e 5 dias

* O tempo médio de duração do processo na 3ª Auditoria foi  de  943 dias, ou seja, 2 anos, 7 meses e 13 dias

Fonte: Relatórios Mensais

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

Tempo de tramitação dos processos criminas julgados  em 2010
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ANO‐BASE 2010

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

AÇÕES CÍVEIS DISTRIBUÍDAS 903 298 304 301

Mandado de Segurança 93 21 41 31

Ação Cautelar 5 4 0 1

Ação de conhecimento 797 272 261 264

Embargos à Execução 8 1 2 5

903 298 304 301

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos  arquivados (baixados) 231 45 74 112

Remetidos a outro juízo (Incompetência da Justiça Militar)
48 17 8 23

Audiência de Instrução e Julgamento realizadas 2 0 2 0

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos Julgados 477 116 193 168

Sentença sem resolução de mérito 29 5 14 10

Sentença com resolução de mérito 448 111 179 158

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Procedente 319 68 132 119

Improcedente 118 41 43 34

Procedente em parte 11 2 4 5

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Apelação 225 18 49 158

Embargos Declaratórios 2 1 0 1

Conflito de competência 0 0 0 0

Correição parcial 0 0 0 0

Total 227 19 49 159

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

Processos em tramitação 1.490 575 464 451

Processos em fase de cumprimento de sentença 113 3 75 35

Total  de processos civeis 1.603 578 539 486

Fonte: Relatórios Mensais

MOVIMENTO PROCESSUAL  AO FINAL DO ANO DE 2010 

RECURSOS PROTOCOLADOS

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

PROCESSOS CÍVEIS

PROCESSOS CÍVEIS

JULGAMENTOS

 SENTENÇA  PROFERIDAS COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

Classses das ações distribuídas
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RECURSOS PROTOCOLADOS Autor Estado Autor Estado Autor Estado Autor Estado

Apelação                                  72 153 6 12 32 17 34 124 225

Embargos de declaração 2 0 1 0 0 0 1 0 2

74 153 7 12 32 17 35 124 227

total

Obs: Na  3ª AJME houve 02 apelações interpostas simultaneamente pelo autor e pelo Estado 

Legenda:

Autor‐ Recursos protocolados pelo autor‐militar (ou ex‐militar)

Estado ‐ recursos protocolados pela Advocacia‐Geral do Estado

Recurso do autor (militar/ex‐m 74

Recurso da Advocacia‐Geral do  153

Fonte: SISCONP

227

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

RECURSOS CÍVEIS PROTOCOLADOS DURANTE O ANO DE 2010

1ª AJME 2ª AJME 3ª AJME

TOTAL

33%  Recurso do 
autor (militar/ex)

67% 
Recurso do 
Estado

Recursos Cíveis protocolados

Recurso do autor (militar/ex‐militar) Recurso da Advocacia‐Geral do Estado
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A‐ MATÉRIA CRIMINAL

FASE PRÉ-PROCESSUAL (INVESTIGATÓRIA) 2010 2009 2008 2007 2006 2005

IPMs e outras peças de informação distribuídos no ano-base 2.306 2.626 2.654 2.506 2.643 2.495

IPMs e outras peças de informação arquivados 1.936 1.573 1.929 2.347 1.219 1.271

Remetidos a outro juízo (Incompetência da Justiça Militar) 321 260 305 360 165 192

Denúncias oferecidas 302 304 368 783 563 636

Transação Penal (Lei 9.099) no respectivo  ano-base 419 442 421 106 39 51

Total de IPMs e outras peça de informação em 
tramitação no respectivo ano-base 1.989 2.499 2.116 n/d n/d n/d

* n/d :  dados não disponível

FASE PROCESSUAL 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Processos Arquivados  no ano-base 858 734 965 479 272 396

Denúncias Recebidas  130 146 209 409 298 388

Suspensos  (Lei 9.099) no  respectivo ano-base 132 90 87 46 16 7

Julgamentos 340 275 345 446 223 198

Prescrições  (processos) 381 256 226 101 60 94

Total de Processos em tramitação  ao final do respectivo ano-
base 864 1.270 1.751 n/d n/d n/d

MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NO ANO-BASE 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Tramitação  ano final do respectivo ano-base 2.853 3.769 3.867 4.315 4.956 3.946

Execução ao final do respectivo ano-base 121 151 151 139 122 91

Suspensos ao final do respectivo ano-base 255 177 144 54 46 51

Transação penal ao final do respectivo ano-base 336 451 349 107 57 52

Total em cartório 3.565 4.548 4.511 4.615 5.181 4.140

Fonte: Relatórios Mensais

HISTÓRICO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

Período de 2005 a 2010
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B ‐ MATÉRIA CÍVEL

PROCESSOS CÍVEIS 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Total de ações  distribuidas no respectivo ano-base 903 565 319 297 275 171

2010 2009 2008 2007 2006 2005

Processos encerrados e arquivados 231 178 228 191 67 28
Remetidos a outro juízo (Incompetência da Justiça Militar) 48 15 14 4 9 2
Audiência de Instrução e Julgamento realizadas 2 4 14 17 10 14

JULGAMENTOS 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Processos Julgados 477 317 204 215 132 55

Sentença sem resolução de mérito 29 38 32 46 30 12

Sentença com resolução de mérito 448 279 172 169 102 43

 SENTENÇA   COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO 2010 2009 2008 2007 2006 2005

Procedente 319 165 45 n/d n/d n/d

Improcedente 118 109 120 n/d n/d n/d

Procedente em parte 11 5 7 n/d n/d n/d

Total 448 279 172 169 n/d n/d

2010 2009 2008 2007 2006 2005

1.490 871 499 460 340 141

Fonte: Relatórios Mensais

HISTÓRICO DA MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS AUDITORIAS DA JUSTIÇA MILITAR

Período de 2005 a 2010

Processos em tramitação ao final do ano-base
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